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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO INSTAURADO ENTRE JUÍZOS 
ESTADUAL E FEDERAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. INTERESSE JURÍDICO DE ENTIDADES FEDERAIS 
AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DA REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA SÚMULAS 150, 224 E 254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Estadual 2ª 
Vara da Fazenda Pública de Chapecó/SC em face do Juízo Federal da 2ª Vara de 
Chapecó/SC em a ação ordinária, ajuizada visando o fornecimento do 
medicamento Anastrozol. A demanda foi ajuizada perante o Juízo Estadual que 
declinou sua competência para a Justiça Federal, ao argumento de que, tratando-se 
de medicamento não padronizado, era necessária a participação da União. O Juízo 
Federal, por sua vez, determinou a exclusão da União do polo passivo da demanda 
e a devolução dos autos ao juízo estadual de origem. Consignou que, havendo o 
registro na Anvisa do medicamento pleiteado, não há que se falar em litisconsórcio 
passivo necessário da União. Devolvidos os autos, o Juízo Estadual suscitou o 
presente conflito negativo de competência, por entender que o Juízo competente 
para o processo e julgamento é o Juízo Federal da 2ª Vara de Chapecó/SC, pois o 
fornecimento de tratamentos não padronizados é de responsabilidade da União.
2. Efetivamente, dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, que cumpre aos 
juízes federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes 
ou opoentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça 
Eleitoral e a Justiça do Trabalho". Assim, para que esteja caracterizada a 
competência da Justiça Federal é necessária a efetiva presença de alguma dessas 
pessoas na relação processual, figurando, necessariamente, na condição de autor, 
réu, assistente ou opoente.
3. A conclusão da Justiça Federal no sentido de que a União é parte ilegítima para 
figurar no polo passivo do feito foi equivocadamente questionada pelo Juízo 
Estadual, de modo que incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete à 
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 
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Superior Tribunal de Justiça

presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas"), 224/STJ 
("Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar 
da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito de 
competência"); 254/STJ ("A decisão do Juízo Federal que exclui da relação 
processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual").
4. Destaque-se que o fato de o presente processo envolver o fornecimento de 
medicamentos não altera a conclusão de que a competência para julgamento do 
processo é da Justiça Estadual ante a exclusão da União do polo passivo da ação 
pela Justiça Federal.  Ora, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que "no âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da 
ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente 
federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do 
juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o pedido 
e a causa de pedir." (AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 19/11/2019).
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.   

 

  

Brasília (DF), 30 de junho de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CONFLITO NEGATIVO INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. INTERESSE 
JURÍDICO DE ENTIDADES FEDERAIS AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA SÚMULAS 150, 224 E 254/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Estadual 2ª 
Vara da Fazenda Pública de Chapecó/SC em face do Juízo Federal da 2ª Vara de 
Chapecó/SC em a ação ordinária, ajuizada visando o fornecimento do 
medicamento Anastrozol. A demanda foi ajuizada perante o Juízo Estadual que 
declinou sua competência para a Justiça Federal, ao argumento de que, tratando-
se de medicamento não padronizado, era necessária a participação da União. O 
Juízo Federal, por sua vez, determinou a exclusão da União do polo passivo da 
demanda e a devolução dos autos ao juízo estadual de origem. Consignou que, 
havendo o registro na Anvisa do medicamento pleiteado, não há que se falar em 
litisconsórcio passivo necessário da União. Devolvidos os autos, o Juízo 
Estadual suscitou o presente conflito negativo de competência, por entender que o 
Juízo competente para o processo e julgamento é o Juízo Federal da 2ª Vara de 
Chapecó/SC, pois o fornecimento de tratamentos não padronizados é de 
responsabilidade da União.
2. Efetivamente, dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, que cumpre aos 
juízes federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou opoentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho". Assim, para que esteja 
caracterizada a competência da Justiça Federal é necessária a efetiva presença de 
alguma dessas pessoas na relação processual, figurando, necessariamente, na 
condição de autor, réu, assistente ou opoente.
3. A conclusão da Justiça Federal no sentido de que a União é parte ilegítima para 
figurar no polo passivo do feito foi equivocadamente questionada pelo Juízo 
Estadual, de modo que incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete à 
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 
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presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas"), 
224/STJ ("Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a 
declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar 
conflito de competência"); 254/STJ ("A decisão do Juízo Federal que exclui da 
relação processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual").
4. Destaque-se que o fato de o presente processo envolver o fornecimento de 
medicamentos não altera a conclusão de que a competência para julgamento do 
processo é da Justiça Estadual ante a exclusão da União do polo passivo da ação 
pela Justiça Federal.  Ora, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que "no âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da 
ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente 
federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do 
juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o 
pedido e a causa de pedir." (AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 19/11/2019). 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA em 

face de decisão desta Relatoria assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 
INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. DIREITO À 
SAÚDE. INTERESSE JURÍDICO DE ENTIDADES FEDERAIS AFASTADO 
PELA JUSTIÇA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO ESTADUAL. INCIDÊNCIA SÚMULAS 
150, 224 E 254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.

Nas razões do agravo interno, sustenta o agravante que é da Justiça Federal a 

competência para julgar demandas envolvendo o fornecimento de medicamentos não 

padronizados no âmbito do Sistema Único de Saúde, pois é imprescindível que a União 

componha o polo passivo da ação, nos termos do artigo 19-Q da Lei 12.401/2011 e da 

inteligência firmada pelo STF no RE 855.178.

Argumenta que, "Sobre esse assunto, ao julgar o RE nº 855.178, sob a 

sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal assentou que o art. 23, 

II, da Constituição da República estabelece uma responsabilidade solidária entre os 

três entes da Federação (União, Estados/DF e Municípios) em matéria de 

fornecimento de medicamento pelo Poder Público. Concluiu que ao particular é dada a 

possibilidade de ajuizar demanda contra todos os entes federados ou mesmo contra 

apenas um deles. Entretanto, essa Corte Suprema foi além e determinou que, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde, existe, inegavelmente, uma divisão de 

competências entre os entes federados e, portanto, cabe ao juiz, considerando a 

repartição de competências próprias do SUS, direcionar o cumprimento da obrigação 
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do ente financeiro responsável pelo seu financiamento." (e-STJ, fl. 68).

Acrescenta que "quando se tratar de tecnologia não padronizada pelo Sistema 

Único de Saúde, ou fora dos protocolos de atendimento de acordo com as linhas de 

tratamento estabelecidas pelo Ministério da Saúde, é imprescindível que a União 

ocupe o polo passivo da ação, em razão do previsto no art. 19-Q, da Lei nº 

12.401/2011. Ora, se a incorporação, a exclusão e a alteração de da lista padronizada 

pelo SUS é atribuição do Ministério da Saúde, não há como se admitir que quaisquer 

entes federados ocupem o polo passivo da ação e sejam, eventualmente, condenados a 

arcar com o custo financeiro de medicamentos que sequer foram validados pela 

autoridade competente no Brasil. Assim, em casos de tecnologias não padronizadas 

pelo SUS, a competência é sempre da Justiça Federal, tendo em vista o inegável 

interesse jurídico de órgão que compõe a Administração Pública Federal Direta" (e-

STJ, fl. 70).

Pede, ao final, que seja provido o agravo interno para fixar a competência da 

Justiça Federal para julgar ações envolvendo o fornecimento de medicamentos não 

incluídos na lista do SUS.

Não houve apresentação de contraminuta.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, é necessário consignar que o presente processo atrai a incidência 

do Enunciado Administrativo n. 4/STJ: “Nos feitos de competência cível originária e 

recursal do STJ, os atos processuais que vierem a ser praticados por julgadores, 

partes, Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça, a 

partir de 18 de março de 2016, deverão observar os novos procedimentos trazidos pelo 

CPC/2015, sem prejuízo do disposto em legislação processual especial”.

A pretensão não comporta acolhimento.

Efetivamente, dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, que cumpre aos juízes 

federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 

opoentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça 
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Eleitoral e a Justiça do Trabalho".

Assim, para que esteja caracterizada a competência da Justiça Federal é 

necessária a efetiva presença de alguma dessas pessoas na relação processual, figurando, 

necessariamente, na condição de autor, réu, assistente ou opoente.

No caso examinado, a ação ordinária, visando o fornecimento do medicamento 

Anastrozol, foi ajuizada perante o Juízo Estadual da 2ª Vara da Fazenda Pública de 

Chapecó/SC, que declinou sua competência para a Justiça Federal, ao argumento de 

que, tratando-se de medicamento não padronizado, era necessária a participação da 

União (e-STJ, fls. 32/34).

O Juízo Federal da 2ª Vara de Chapecó/SC, por sua vez, determinou a exclusão 

da União do polo passivo da demanda e a devolução dos autos ao juízo estadual de 

origem. Consignou que, havendo o registro na Anvisa do medicamento pleiteado, não há 

que se falar em litisconsórcio passivo necessário da União (e-STJ, fls. 36/40).

Devolvidos os autos à Justiça Estadual, o Juízo Estadual da 2ª Vara da Fazenda 

Pública de Chapecó/SC suscitou o presente conflito negativo de competência, por 

entender que o Juízo competente para o processo e julgamento é o Juízo Federal da 2ª 

Vara de Chapecó/SC, pois o fornecimento de tratamentos não padronizados é de 

responsabilidade da União (e-STJ, fls. 42/43).

Ocorre que a conclusão da Justiça Federal no sentido de que a União é parte 

ilegítima para figurar no polo passivo do feito foi equivocadamente questionada pelo 

Juízo Estadual, de modo que incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete à 

Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 

presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas"), 224/STJ ("

Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da 

competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito de 

competência"); 254/STJ ("A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual 

ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual").

Destaque-se que o fato de o presente processo envolver o fornecimento de 

medicamentos não altera a conclusão de que a competência para julgamento do 

processo é da Justiça Estadual ante a exclusão da União do polo passivo da ação pela 
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Justiça Federal. 

Ora, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "no 

âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da ação, tampouco qual 

seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação ao 

Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo competente para o exame 

do litígio, nos termos em que apresentados o pedido e a causa de pedir." (AgInt no CC 

166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

23/10/2019, DJe 19/11/2019)

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA 
ESTADUAL QUE DETERMINARA EMENDA DA INICIAL, PARA INCLUSÃO 
DA UNIÃO COMO RÉ. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL, 
QUE RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO DA UNIÃO, AFASTANDO-A DO POLO PASSIVO DA LIDE. 
SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do Conflito, para 
declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Judicial da Comarca de 
Panambi - RS.
II. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o processo 
e o julgamento de ação, ajuizada em face do Estado do Rio Grande do Sul e do 
Município de Panambi, perante a Justiça Estadual, visando o fornecimento de 
medicamento para tratamento de neoplasia maligna do fígado.
III. No caso dos autos, o Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de 
Panambi/RS concluiu pela existência de litisconsórcio passivo necessário 
entre o Estado, o Município e a União, e determinou à parte autora a emenda 
da petição inicial, para incluir a União na lide, sob pena de seu indeferimento, 
comando que foi obedecido, mediante petição aviada nos autos. Em seguida, 
o Juízo Estadual declarou sua incompetência, ante a presença da União no 
feito, determinando a remessa dos autos ao Juízo Federal. Em decisão 
irrecorrida, o Juízo da 1ª Vara Federal de Cruz Alta entendeu pela 
inexistência de litisconsórcio passivo da União - em relação à qual a ação não 
fora ajuizada - e pela ilegitimidade passiva da União, entendendo indevida a 
determinação de emenda à inicial, para sua inclusão no polo passivo do feito, 
como determinado pelo Juízo Estadual. Considerando que, "se a parte autora 
não escolheu litigar contra a União, não é ela parte legítima para figurar no 
polo passivo, não se configurando alguma das hipóteses do art. 109, I, da CF a 
atrair a competência da Justiça Federal", declarou, assim, sua incompetência 
para processar e julgar o feito, determinando a devolução dos autos à Justiça 
Estadual.
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "No âmbito do conflito de 
competência, não se discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de 
responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação ao Sistema 
Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo competente para o exame 
do litígio, nos termos em que apresentados o pedido e a causa de pedir." (CC, 
AgInt no CC 166.964/RS Rel, Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 19/112019).
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V. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, prevista no 
art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa 
(competência ratione personae), levando-se em conta não a natureza da lide, 
mas, sim, a identidade das partes na relação processual" (STJ, CC 
105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2014.
VI. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, 
reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário da União, no caso, concluindo pela sua ilegitimidade passiva e 
determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual, caso é de ser declarada 
a competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, 
nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
VII. A Primeira Seção do STJ, ao julgar caso idêntico, envolvendo os mesmos 
Juízos do presente Conflito de Competência, concluiu pela competência do 
Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Panambi/RS, ora suscitante (STJ, 
AgInt no CC 166.964/RS Rel, Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 19/112019).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 168.858/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 07/04/2020, DJe 14/04/2020)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E JUÍZO 
ESTADUAL. AÇÃO OBJETIVANDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. MANIFESTAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL PELA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DE PARTE DA UNIÃO NO PRESENTE FEITO. 
ARTIGO 109, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 150 E 254 DESTA CORTE SUPERIOR. DESCABIMENTO DO 
INCIDENTE COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - No caso examinado, conforme relatado, a ação foi ajuizada perante o 
Juízo Federal, que reconheceu a ilegitimidade passiva de parte da União e, em 
consequência, a incompetência da Justiça Federal.
III - Enunciados das Súmulas 150 e 254/STJ: "Compete à Justiça Federal 
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas."; "A decisão do 
Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 
reexaminada no Juízo Estadual".
IV - Portanto, em que pese a orientação do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior, no sentido da responsabilidade solidária da União, Estados e 
Municípios pelo fornecimento de medicamentos e tratamentos indispensáveis 
a saúde das pessoas, tendo o Juízo Federal decidido que não há legitimidade 
passiva que justifique a presença da União no polo passivo da ação, não cabe 
ao Juízo Estadual reexaminar tal decisão, conforme estabelecem as Súmulas 
150 e 254 desta Corte.
V - O inconformismo pautado na alegada necessidade de envio dos autos ao 
juízo competente não encontra no conflito de competência o remédio 
jurisdicional adequado, porquanto o incidente não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
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VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no CC 169.337/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 17/03/2020, DJe 23/03/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL QUE 
DETERMINA A EMENDA DA INICIAL PARA INCLUSÃO DA UNIÃO. 
JUSTIÇA FEDERAL. RECONHECIMENTO DO LITISCONSÓRCIO 
FACULTATIVO. AFASTAMENTO DA UNIÃO DO POLO PASSIVO. SÚMULA 
150/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo da demanda 
pela Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça Estadual 
para o deslinde da controvérsia, na linha da Súmula 150/STJ e dos inúmeros 
precedentes desta Corte Superior.
2. No caso, a Justiça Federal excluiu a União da lide, pois a Justiça Estadual 
não poderia ter determinado a emenda da inicial para que houvesse a 
inclusão do referido ente público federal no litígio, haja vista que se está 
diante de um litisconsórcio facultativo.
3. A tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, 
quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir 
dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, 
relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento 
aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do 
provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Logo, a referida 
orientação jurisprudencial não modifica a interpretação da Súmula 150/STJ, 
mormente porque o Juízo Federal, na situação em apreço, não afastou a 
solidariedade entre os entes federativos, mas apenas reconheceu a existência 
do litisconsórcio facultativo.
4. Ademais, no âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da 
ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente 
federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise 
do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados 
o pedido e a causa de pedir.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 19/11/2019)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 171.372 / SC
Número Registro: 2020/0072515-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004486020204047202 03088464020178240018 3088464020178240018

Sessão Virtual de 24/06/2020 a 30/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CHAPECÓ - SC
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE CHAPECÓ - SJ/SC
INTERES. : LUCILA PADILHA
ADVOGADO : PAULINHO DA SILVA - SC014708
INTERES. : MUNICIPIO DE CHAPECO
PROCURADOR : ZENIO VENTURA - SC009237

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : LUCILA PADILHA
ADVOGADO : PAULINHO DA SILVA - SC014708
INTERES. : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CHAPECÓ - SC
INTERES. : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE CHAPECÓ - SJ/SC
INTERES. : MUNICIPIO DE CHAPECO
PROCURADOR : ZENIO VENTURA - SC009237

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 30 de junho de 2020
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